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Reforma tributária livra armas
CCJ do Senado aprova projeto, com equipamentos fora do imposto seletivo. Texto vai a plenário em regime de urgência 

A 
Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Se-
nado aprovou, ontem à 
noite, de forma simbóli-

ca, o Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) 68/2024 que trata da 
regulamentação da reforma tri-
butária. Após uma tarde de tra-
balho em cima do texto-base, as 
emendas destacadas pelos par-
tidos e senadores foram defen-
didas e votadas. A proposta deve 
ser analisada em plenário, hoje, 
às 10h, em regime de urgência.

O relator do projeto, senador 
Eduardo Braga (MDB-AM), in-
corporou ao texto, total ou par-
cialmente, 20 emendas. Durante 
a análise, a oposição conseguiu 
aprovar um destaque do PL, que 
retira as armas e munições do 
Imposto Seletivo (IS), conheci-
do como “imposto do pecado”. 
Um dos dispositivos mais po-
lêmicos do projeto, o trecho in-
cluído pelo relator também foi 
retirado na fase anterior de tra-
mitação na Câmara.

Os parlamentares excluíram, 
ainda, as bebidas açucaradas da 
tributação extra — destinada a 
produtos considerados prejudi-
ciais à saúde ou ao meio ambien-
te. Além disso, a erva mate foi in-
cluída na cesta básica nacional. 

Ao todo, o projeto recebeu 
mais de 2 mil pedidos de reajus-
te na comissão. A sessão, que co-
meçou às 15h02, levou cinco ho-
ras e meia para ter o texto-base 
votado — a longa discussão da 
matéria teve 39 oradores. 

Nove senadores da oposição 
se manifestaram contrários ao 
texto: Flávio Bolsonaro (PL-RJ), 
Izalci Lucas (PL-DF), Hamilton 
Mourão (Republicanos-RS), Mar-
cos Rogério (PL-RO), Eduardo 
Gomes (PL-SE), Jorge Seif (PL
-RJ), Magno Malta (PL-ES), Ro-
gério Marinho (PL-RN) e Eduar-
do Girão (Novo-CE). 

Nos últimos dois dias, o re-
lator foi assediado por lobistas 

de diferentes setores econômi-
cos com variadas demandas pa-
ra inclusão no projeto. Os sena-
dores que não tiveram emendas 
acatadas de maneira integral ou 
parcial também tentaram conti-
nuar negociando com Braga ao 
longo da tarde.

O relator havia afirmado que 
a inclusão das armas no impos-
to seletivo não foi por questão 
“ideológica”, mas sim de “con-
vicção pessoal”. O senador Flávio 
Bolsonaro rebateu o argumen-
to. “Nós estamos discutindo um 
aumento de tributação com ba-
se no aumento da violência. Co-
loca-se na conta de se aumentar 
a tributação de armas e muni-
ções como se isso fosse resultar 
em algum impacto no aumen-
to de violência, quando, na ver-
dade, é exatamente o contrário: 
marginal não compra arma em 
loja”, frisou. 

“Isso aqui está penalizando 
aquelas pessoas que, cumprin-
do os requisitos legais, querem 
ter acesso a uma arma de fogo 
para terem em sua casa, para a 
sua defesa e da sua propriedade. 
Com o aumento da violência, o 
que resta para aqueles que quei-
ram e cumpram os requisitos le-
gais é exatamente ter uma arma 
em casa”, defendeu Bolsonaro. 

]Da maneira como está, itens 
díspares como armas, muni-
ções, perfumes e roupas man-
têm a alíquota padrão de im-
posto. “O que se trata aqui não 
é proibição de armas. É uma po-
sição de quem quer que armas 
e munições não tenham redu-
ção de carga tributária porque, 
como estava no texto, nós está-
vamos reduzindo a tributação”, 
argumentou Braga.

Ele continuou: “Segundo, as 
Forças Armadas e seguranças pú-
blicas não pagam imposto sele-
tivo. Terceiro, policiais militares 
que se prezam têm estande de 
tiro, têm que treinar os seus po-
liciais e seus alunos quando pas-
sam no concurso público. Isso 
não é feito no estande privado 

A sessão na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, que começou às 15h02, levou cinco horas e meia para ter o texto-base votado
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Por falta de apoio do governo, 
o relator do projeto de lei do deve-
dor contumaz, Danilo Forte (União 
Brasil-CE), retirou, ontem, o texto 
da pauta da Comissão de Desen-
volvimento Econômico (CDE) da 
Câmara. O texto foi apresentado 
ao Congresso pelo próprio Execu-
tivo, em março.

“O que mais clamamos esta se-
mana foi para que o governo entras-
se de cabeça nessa luta para termos 
conforto na votação da matéria. 
Não vim aqui para criar embates, 

mas construir acordos. A presença 
do maior interessado neste projeto, 
o Poder Executivo, não se fez pre-
sente e não recebi o apoio necessá-
rio para conduzir a votação”, obser-
vou. Forte disse que pretende con-
tinuar dialogando na CDE até que 
o tema seja aprovado, o que dificil-
mente ocorrerá este ano.

Apesar de o projeto de lei ser 
importante para a Receita Fede-
ral – a gestão de Fernando Had-
dad à frente da Fazenda tenta des-
de 2023 melhorar a arrecadação 

–, a articulação do governo está 
com o foco voltado para o pacote 
de corte de gastos na reta final dos 
trabalhos no Congresso. O proje-
to relatado por Danilo Forte insti-
tui três programas: o Programa de 
Conformidade Cooperativa Fis-
cal (Confia), o Programa de Estí-
mulo à Conformidade Tributária 
(Sintonia) e o Programa Brasilei-
ro de Operador Econômico Auto-
rizado (OEA).

Também estabelece punições 
para os devedores contumazes 

– pessoas jurídicas com débitos 
superiores a R$ 15 milhões e com 
patrimônio inferior ao valor da 
dívida. Entre as punições, estão 
a inscrição das empresas no Ca-
dastro Fiscal de Devedores Con-
tumazes (CFDC), mediante aviso 
prévio e prazo de 30 dias para re-
gularização das dívidas, e a perda 
da inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ). O deve-
dor contumaz também pode ser 
impedido de participar de licita-
ções públicas e celebrar contratos 

com os três níveis de governo, as-
sim como explorar serviço de titu-
laridade estatal ou outorga.

As punições foram considera-
das exageradas por representantes 
da indústria, que trabalham para 
mudar o parecer de Danilo Forte. 
No início do mês, a Federação das 
Indústrias do Paraná (Fiep) se dis-
se “absolutamente contrária” ao tre-
cho do projeto que disciplina as pu-
nições aos devedores contumazes. 

“O PL 15/2024 e também o re-
latório substitutivo do relator, em 

que pese o discurso apresentado, 
não dirige as suas previsões para os 
bandidos e criminosos que se va-
lem de pessoas jurídicas e deixam 
de pagar tributos de forma dolo-
sa e criminosa”, critica a entidade.

Para a Fiep, as medidas vão 
atingir qualquer contribuinte que 
estiver em dificuldades financeiras. 
“O PL que deveria buscar atingir o 
devedor contumaz, parece, na rea-
lidade, mirar o devedor eventual 
ou ainda o devedor circunstancial”, 
observa a federação. (IM)

Sem apoio do governo para projeto do devedor contumaz 

e particular. Isso (estande priva-
do) é feito para miliciano, segu-
rança privada”.

Medicamentos 

O parecer de Braga manteve 
as carnes na cesta básica com 
alíquota zero. A versão final do 
parecer inclui, entre as linhas 
de cuidado que terão medica-
mentos com isenção de impos-
to, os relacionados ao diabetes 
mellitus. Já constavam na lista 

os remédios relacionados a tra-
tamentos oncológicos, doenças 
raras, IST e aids, além de doenças 
negligenciadas, vacinas e soros.

Também foi alterado o dis-
positivo que prevê um proje-
to de lei complementar para 
estabelecer os medicamentos 
relacionados às linhas de cui-
dado que terão isenção de tri-
butos. No parecer anterior, es-
tava previsto um ato conjunto 
do Ministério da Fazenda e do 
Comitê Gestor do IBS (Imposto 

sobre Bens e Serviços), ouvin-
do o Ministério da Saúde, para 
estabelecer o rol taxativo. “Des-
se modo, o Congresso Nacio-
nal terá de se debruçar sobre o 
tema, ainda que estritamente 
técnico, para veicular os medi-
camentos com redução a zero 
das alíquotas dos mencionados 
tributos”, destaca o texto.

Construída após meses de ne-
gociação, a matéria aprovada al-
tera diversos pontos da regula-
mentação avalizada pela Câmara 

em julho. Com isso, deve voltar 
para análise dos deputados, que 
também preveem apreciação em 
ritmo acelerado, até a próxima 
semana, antes do recesso par-
lamentar. 

Tanto o presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
quanto o presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), pretendem 
encerrar seus mandatos à fren-
te das casas legislativas, no final 
deste ano, tendo concluído a fase 
de regulamentação da reforma. 

Com prazos apertados e vo-
tações a toque de caixa, o Con-
gresso vai deixar para votar os 
instrumentos do Orçamento da 
União só na última semana de 
trabalhos de 2024. O presiden-
te do Senado, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), havia convocado 
uma sessão do Congresso pa-
ra hoje, com o objetivo de votar 
a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) e créditos extraor-
dinários. A expectativa era de 
que o texto já teria avançado na 
Comissão Mista de Orçamento 
(CMO). Sem acordo no colegia-
do, porém, a sessão foi cance-
lada, e ainda não há nova data.

Antes de apreciar o texto no 
plenário, os deputados e sena-
dores da CMO precisam aprovar 
o parecer final do senador Con-
fúcio Moura (MDB-RO). O relató-
rio preliminar do parlamentar re-
cebeu o aval da comissão na se-
mana passada. Segundo o sena-
dor Angelo Coronel (PSD-BA), re-
lator da Lei Orçamentária Anual 
(LOA) de 2025, a previsão é de 

que a LDO seja votada na CMO 
na terça-feira. Já o seu parecer, 
que ainda está sendo modifica-
do, deve ser apreciado na comis-
são na quarta-feira e encaminha-
do para o plenário do Congresso 
no mesmo dia. “Após votarmos 
na CMO, a ideia é levarmos para 
o plenário do Congresso Nacio-
nal na própria quarta-feira, ou, 
no mais tardar, na quinta-feira”, 
disse a jornalistas.

O relator adiantou que o Or-
çamento da União para 2025 
está na faixa dos R$ 6 trilhões. 
No parecer preliminar que 
Angelo Coronel apresentou à 
CMO na semana passada — e 
que também já foi aprovado —, 
o senador previa orçamento de 
R$ 5,7 bilhões. Houve, portan-
to, um aumento de R$ 300 mi-
lhões nas estimativas de uma 
semana para outra.

“O Orçamento da União es-
tá na faixa de R$ 6 trilhões, mas 
nós estamos aí atendendo todos 
os segmentos do governo que 
enviaram emendas. Contem-
plamos também as emendas 
parlamentares, que foram uma 

Votação da LDO fica 
para a semana que vem
 » ISRAEL MEDEIROS

O senador Angelo Coronel: “O Orçamento da União está na faixa de R$ 6 trilhões”
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polêmica grande dessa confu-
são entre o Supremo Tribunal 
Federal (STF), o Poder Executivo 
e o Poder Legislativo, mas nós 
estamos chegando a um bom 
termo para que a gente contem-
ple tanto o Parlamento quanto o 
Executivo, e também o Judiciá-
rio, que é de fiscalizar as leis”, 

disse Angelo Coronel.
O senador também adian-

tou que o montante reservado 
para emendas parlamentares 
no próximo ano deve variar de 
R$ 48 bilhões a R$ 52 bilhões, 
incluindo as emendas imposi-
tivas (aquelas que o governo é 
obrigado a pagar) e as emendas 

de bancada (coletivas). Angelo 
Coronel também disse ter res-
salvas sobre o impasse da libe-
ração de emendas que envolve 
o STF e o Congresso.

“Eu acho que os Três Pode-
res têm que ser independentes 
e harmônicos. Não dá para fi-
car a tensão perpetuada entre 

os Poderes no país. Mas espera-
mos que na virada do ano, com 
o fluxo natalino e do réveillon, 
os ânimos baixem e que a gente 
comece um ano novo com mais 
tranquilidade, que possamos se-
guir o que diz a Constituição: 
poderes harmônicos e indepen-
dentes”, frisou.

Saiba mais 

A discussão da LDO e do 
Orçamento de 2025 foi 
atrasada pela decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) que bloqueou o 
pagamento das emendas 
parlamentares em agosto. 
A LDO deveria ter sido 
votada antes do recesso 
do meio do ano, em julho, 
mas sofreu demora, e a 
situação se complicou com 
a intervenção da Corte. O 
objetivo da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias é orientar 
os trabalhos da elaboração 
do Orçamento, mas, 
nos últimos anos, o rito 
legislativo tem  
sido atropelado, e tanto a 
LDO quanto a LOA têm sido  
discutidas e votadas 
simultaneamente.


